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    “[...] neste mundo interligado em que vivemos, é evidente que um futuro fundado na pobreza maciça em meio à abundância é economicamente ineficiente, politicamente insustentável e moralmente indefensável.”




    Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – RDH 2005
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    1. INTRODUÇÃO




    No fim do século XVIII, Malthus levantou a tese de que, caso a expansão da raça humana não fosse controlada, faltaria alimento para a população mundial, posto que a população crescia em escala geométrica, ao passo que a produção de alimentos aumentava em escala aritmética. (REALE; ANTISERI, 2007, p. 310). Sua teoria não se confirmou no que diz respeito à produção de alimentos, pois o desenvolvimento tecnológico e a capacidade de produção de bens alcançam, a cada dia, patamares mais extraordinários, não sendo demasiado afirmar que existe, atualmente, um consenso de que os alimentos produzidos no mundo são suficientes para abastecer satisfatoriamente a sua população.




    O problema que se verifica, todavia, não diz respeito à escassez de alimentos, ou mesmo de riquezas, mas a sua má distribuição, pois enquanto uma parcela reduzida da população concentra a maior parte das riquezas, parcela significativa vive em condições indignas. E com o processo de globalização da economia, o quadro de concentração da renda vem se agravando nas últimas décadas, como alerta Comparato (2007, p. 541).




    Analisando os efeitos da globalização como ela se apresenta atualmente, Sen e Kliksberg (2010, p. 17 e ss.) defendem que, ainda que sejam notáveis os benefícios trazidos por esse fenômeno, há uma fundamental questão a ser debatida e que diz respeito à justiça na distribuição das riquezas produzidas no mundo. Para os autores, não basta o argumento de que com a globalização todos experimentaram um incremento da renda, pois o ponto fulcral para julgar o arranjo econômico atual é a justiça quanto à divisão dos benefícios.




    De qualquer modo, mesmo em termos absolutos, a pobreza desponta como uma situação alarmante. A esse respeito, é emblemático o levantamento realizado no ano de 2000 pelo Banco Mundial, no qual se afirma que “dos 6 bilhões de pessoas, 2.8 bilhões vivem com menos de 2 dólares por dia e 1.2 bilhões com menos de 1 dólar por dia”. (GÁRATE, 2007). Em face desses dados, Stiglitz (2002, p. 25) afirma que a crescente pobreza mundial representa o maior desafio para os economistas da atualidade. Marks (2010, p. 603, tradução nossa), na mesma esteira, aponta a pobreza como um dos grandes desafios dos direitos humanos, acrescentando que “[…] o mais aceito entendimento acerca dos direitos humanos é que eles existem supostamente para fortalecer os pobres em sua luta contra os obstáculos para a superação da miséria”1.




    Nesse ponto é importante destacar que, embora o critério objetivo de aferição da pobreza, considerando estritamente a renda, tenha sido largamente utilizado, esse paradigma vem se modificando, o que se deve, em grande medida, aos estudos e contribuições de Amartya Sen, maior responsável pela criação do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), hoje utilizado pela Organização das Nações Unidas (ONU) para avaliar os problemas ligados à pobreza no mundo.




    Em grandes linhas, tem-se o baixo nível de renda como uma das causas da pobreza, mas isso não pode levar à identificação entre baixa renda e pobreza. Com apoio nas ideias de Sen (2010, passim), a pobreza passou a ser compreendida como “privação de capacidades”. Segundo o autor, essa abordagem é mais precisa, em suma, porque “[...] concentra-se em privações que são intrinsecamente importantes [...] existem outras influências sobre a privação de capacidades [...] e a relação instrumental entre baixa renda e baixa capacidade é variável entre comunidades e até mesmo entre famílias e indivíduos.” (SEN, 2010, p. 120-121).




    A pobreza, destarte, é entendida aqui em uma acepção multidimensional, englobando, não só a escassez de renda, mas também a privação de capacidades e a exclusão social. Nessa perspectiva, a pobreza revela-se, de fato, associada a diversas violações à dignidade da pessoa humana e, portanto, representa um grande desafio para os direitos humanos.




    Mas qual seria exatamente a relação entre pobreza e direitos humanos? Partindo-se do entendimento de que a dignidade da pessoa humana é o núcleo axiológico a partir do qual emergem os direitos humanos, é possível distinguir, como o faz Costa (2008), três paradigmas existentes nos estudos que têm como objeto a relação entre pobreza e direitos humanos. Num primeiro, a pobreza é tida como violação de um grupo determinado de direitos humanos. Existe, outrossim, a concepção de pobreza como violação de um direito humano específico. Numa última abordagem, a pobreza seria um fato social encarado como causa ou consequência da violação de direitos humanos.




    De todo modo, no contexto que se descortina na atualidade, a pobreza, estando estreitamente relacionada com o arranjo econômico proporcionado pelo capitalismo globalizado, não pode, aparentemente, ser completamente compreendida e, portanto, enfrentada no âmbito restrito dos Estados nacionais. Em outros termos, a pobreza desponta como um problema ético global a desafiar a humanidade enquanto gênero e suscita, consequentemente, respostas em nível global. (OLIVEIRA, 2010, p. 20).




    Nesse contexto, vem à tona a importância do direito internacional dos direitos humanos, como instrumento propenso a gerar repercussões no âmbito supranacional. Não obstante, em que pese o caráter normativo de instrumentos como o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), a efetivação dos direitos neles previstos ainda se depara com grandes dificuldades.




    No Brasil, o problema da pobreza é particularmente grave e possui raízes históricas. (GALEANO, 2013, passim). Juntamente com os outros países latino-americanos, o Brasil forma o continente mais desigual do mundo, de acordo com relatório conjunto da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), do Instituto de Economia Aplicada (IPEA) e do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD. (COMISSÃO ECONÔMICA PARA A AMÉRICA LATINA E O CARIBE et al., 2003). No mencionado relatório, denominado “Rumo ao objetivo do milênio de reduzir a pobreza na América Latina e o Caribe”, também há o reconhecimento de que o crescimento econômico não gera necessariamente a superação da pobreza, o que insere o Brasil no imbricado contexto de complexas relações entre economia globalizada, distribuição justa de riquezas e direitos humanos.




    A miséria é um dos maiores problemas dos tempos atuais, como nos alerta Alvarenga (1998, p. 184), que sublinha o constrangedor “contraste entre o excesso de potência que criou as condições para uma guerra exterminadora, e o excesso de impotência que condena grandes massas humanas à fome.”




    Nessa conjuntura, a Organização das Nações Unidas (ONU) vem, paulatinamente, intensificando suas ações sobre o problema da pobreza, valendo ressaltar, nesse sentido, a criação, em 1990, do Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH), que constitui uma análise anual do desenvolvimento no mundo, tendo como foco o ser humano. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2012c).




    Em 2003 e 2006 a pobreza foi o tema central do RDH e em 2010 o RDH apresentou, ao lado do já conhecido Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), outros três índices, merecendo destaque o Índice de Pobreza Multidimensional. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2012d). É indiscutível, portanto, a relevância e a atualidade do tema, sobretudo no Brasil, que se encontra inserido no continente considerado pela ONU como o mais desigual do mundo.




    Por outro lado, a conjuntura de capitalismo globalizado enseja a adoção de medidas em âmbito internacional. Porém, a efetividade das normas de direito internacional dos direitos humanos, como instrumentos de fomento do desenvolvimento e da redução da pobreza, é ainda bastante polêmica. Desse modo, o estudo que ora se apresenta mostra-se como contributo ao aperfeiçoamento técnico de institutos do direito internacional dos direitos humanos e para a consequente expansão das possibilidades de utilizá-lo de forma efetiva na suplantação da pobreza no Brasil.




    Destarte, o tema “O Direito Internacional dos Direitos Humanos como Instrumento para a Redução da Pobreza no Brasil” mostra-se polêmico, relevante e atual. Além disso, é consentâneo com a linha de pesquisa do Curso de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Ceará - UFC denominada “A Tutela Jurídica dos Direitos Fundamentais”, afeiçoando-se, em particular, com o Projeto Geral “Efetividade da função jurisdicional do Estado”.




    Assim, o vertente trabalho tem o objetivo geral de investigar as possibilidades de contribuição do direito internacional dos direitos humanos para a superação ou, pelo menos, redução da pobreza no Brasil. De modo mais específico, propõe-se a estudar a relação entre pobreza e o processo de globalização da economia, fomentando reflexões sobre as repercussões éticas e jurídicas desse fenômeno; identificar os significados de pobreza, levando em conta as contribuições mais atuais e a posição oficial da ONU; analisar as relações entre pobreza e direitos humanos; e, enfim, examinar o direito internacional dos direitos humanos, conhecendo os instrumentos e mecanismos que podem cooperar para a redução da pobreza no Brasil, observando sua efetividade e seus limites. A cada um desses objetivos específicos corresponde um dos quatro Capítulos do desenvolvimento da presente dissertação.




    Este trabalho foi produzido seguindo uma abordagem predominantemente teórica. Nesse sentido, buscou-se explorar, compilar e submeter à crítica as principais construções teóricas e discussões doutrinárias acerca dos temas centrais da pesquisa: direito internacional dos direitos humanos, pobreza e as relações entre economia e direitos humanos. Para isso, foram consultados livros de doutrina e periódicos das áreas de Direitos Humanos, Direito Internacional, Filosofia do Direito e tópicos específicos de economia.




    Com o intuito de enriquecer as discussões propostas e robustecer os pontos de vista defendidos ao longo do estudo, utilizou-se, sempre que se mostrou pertinente, dados estatísticos relativos à pobreza obtidos em relatórios da Organização das Nações Unidas (ONU) divulgados em sua página eletrônica.




    Do mesmo modo, isto é, buscando incrementar o debate teórico, ao se investigar a efetividade do direito internacional dos direitos humanos no Brasil, fez-se uso de pesquisa documental, incluindo relatórios elaborados no âmbito da ONU, além de decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e do Supremo Tribunal Federal (STF).




    A pesquisa empreendida, portanto, foi, basicamente, bibliográfica, buscando compreender o problema e encontrar soluções a partir da análise da literatura já publicada em livros, artigos de revistas especializadas, publicações avulsas, imprensa escrita e dados oficiais publicados na rede mundial de computadores; e documental, incluindo tratados internacionais, a Constituição Federal do Brasil de 1988, relatórios elaborados pela ONU, além da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos e do Supremo Tribunal Federal.




    




    

      

        1 No original: […] the more widely accepted understanding of human rights is that they are supposed to empower the poor in their strugle against the obstacles to the liberation from misery.


      


    


  




  

    
2. DIREITOS HUMANOS, ÉTICA E ECONOMIA: UMA ANÁLISE SOBRE O PAPEL DOS DIREITOS HUMANOS NO CONTEXTO DE UMA ECONOMIA GLOBALIZADA




    Este capítulo inicial tem como principal propósito contextualizar historicamente o tema que será explorado ao longo do vertente trabalho. De modo mais específico, pretende-se destacar aspectos da conjuntura econômica do mundo contemporâneo que influenciam significativamente o debate acerca da pobreza e que justificam a sua abordagem na perspectiva do direito internacional dos direitos humanos.




    De antemão, esclarece-se que a possibilidade de problematizar a pobreza à luz das normas de direito interno, em especial a Constituição Federal (CF), não foi olvidada. No entanto, os motivos que serão expostos neste capítulo proporcionam uma forte convicção de que o fenômeno da pobreza possui raízes que extrapolam as fronteiras nacionais e desafiam o poder de ação dos Estados individualmente considerados. Em uma palavra: a pobreza é, atualmente, um problema global. Nesse contexto, uma perspectiva jurídica do mesmo modo global, como a proporcionada pelo arcabouço dos direitos humanos, pode se revelar mais adequada.




    Não é demais lembrar, porém, que, como em qualquer outro tema de direito, os ordenamentos internacional e nacional são interdependentes e complementares entre si. Com isso, sublinha-se, desde já, que o tratamento do assunto da pobreza no âmbito do direito interno também possui inegável importância, embora essa perspectiva não seja abordada no presente estudo, cujo foco é a abordagem dos direitos humanos.




    Mas, afinal, quais são as características do mundo contemporâneo que inserem a pobreza como tema central na agenda internacional, abrindo a possibilidade para que se utilize o direito internacional dos direitos humanos como aporte para o seu enfrentamento? A resposta para essa pergunta será apresentada nos próximos tópicos, a partir de uma pesquisa bibliográfica multidisciplinar, que traz contribuições de juristas, economistas e filósofos.




    
2.1 - Globalização econômica: Aspectos históricos e viés ideológico




    Um dos processos mais importantes do mundo contemporâneo é a globalização, fenômeno multifacetado que influencia de modo substancial diversos aspectos da vida humana. Sua face econômica possui relação direta com o tema da pobreza e, por esse motivo, buscar-se-á investigar esse fenômeno de modo mais detalhado, neste e nos próximos dois tópicos. O objetivo é apontar uma conceituação, delinear os aspectos históricos mais importantes, identificar seu viés ideológico, sua interferência na soberania dos Estados e analisar como suas características, influenciando a promoção dos direitos econômicos e sociais, moldam o debate em torno do combate à pobreza. De início, pois, cumpre entender o que significa globalização econômica.




    Albuquerque (2010, p. 545) alerta que poucos pensadores são precisos ao conceituar globalização. Talvez porque, como pontua Faria (1999, p. 59), a globalização econômica não possua um conceito unívoco, sendo muitas as faces desse fenômeno. O mencionado autor ilustra bem a complexidade do tema ao enumerar um extenso rol com as principais transformações sociais, econômicas, jurídicas e políticas ocasionadas pela globalização, a saber:




    […] a dissolução da importância econômica das fronteiras geográficas, a desterritorialização da produção, a desregulamentação dos mercados, a interdependência funcional e patrimonial das esferas produtiva e financeira, a fragmentação dos procedimentos de representação e decisão política, a desconstitucionalização, a deslegalização e a desformalização dos direitos sociais, o crescente aparecimento de riscos não calculáveis ou previsíveis, os novos processos de formação da normatividade, o advento de mecanismos inéditos de resolução de conflitos, etc. (FARIA, 1999, p. 10).




    Diante dessa complexidade, não se mostra simples a tarefa de atribuir a esse termo um conceito técnico-científico a partir do qual se possa estudar as suas implicações jurídicas. Contudo, pode-se afirmar, de início e seguindo os passos de Gonçalves (1999, p. 24), que globalização econômica compreende um complexo processo em que as trocas internacionais de bens, serviços e capitais são intensificadas de modo extraordinário, ao passo que a concorrência nos mercados internacionais é acirrada e os sistemas econômicos nacionais integram-se de uma maneira mais intensa.




    Em linhas gerais, Pfetsch (1998, p. 103) define globalização como “[...] a liberalização generalizada do comércio, tal como praticada pelo GATT e agora pela Organização Mundial do Comércio [...]”, conduta que “[...] pressiona a concorrência interestatal [...]” e “[...] agrava as rivalidades na distribuição”.




    Alguns autores associam a globalização ao sistema capitalista, como Müller (2005, p. 5), que defende o seguinte: “se podemos falar de ‘globalização’, trata-se de uma globalização sob a lei do capital; em outras palavras, a mundialização é uma monetarização.”




    Em conceito bastante conciso e esclarecedor, Stiglitz (2002, p. 9) trata a globalização como




    [...] a maior integração dos países e povos do mundo que tem sido proporcionada pela enorme redução de custos de transporte e comunicação, e a quebra de barreiras artificiais aos fluxos de bens, serviços, capitais, conhecimento, e (em menor grau) pessoas através das fronteiras. (STIGLITZ, 2002, p. 9, tradução nossa).2




    As contribuições supra são suficientes para se compreender, em grandes linhas, o significado do termo globalização. Trata-se, enfim, de processo de intensa aproximação dos países no globo, acentuando as trocas culturais e econômicas, o que se tronou possível, em grande parte, em face do desenvolvimento tecnológico que reduziu o custo e o tempo despendidos com comunicação e transporte de bens e pessoas.




    Esse fenômeno, como destacado anteriormente, possui múltiplas faces. O foco deste estudo, entretanto, será a sua face econômica. Não se olvida que ao lado da globalização econômica existem outras globalizações, como a globalização cultural, que também pode repercutir sobre aspectos importantes dos direitos humanos. Todavia, por questões metodológicas, este trabalho se restringirá a abordar a globalização econômica, por tocar mais de perto ao tema da pobreza.




    Muitos estudiosos, de diversas áreas do conhecimento, têm ressaltado a existência de uma identidade entre as características do processo de globalização econômica e as principais diretrizes da ideologia neoliberal. Entre os juristas, pode-se citar autores como Piovesan (2000, p. 221-247), Sarmento (2006, p. 223) e Bonavides (2009, p. 137-143), que afirmam categoricamente ser o conteúdo ideológico da globalização econômica nutrido pela corrente neoliberal do capitalismo.




    Os dois primeiros autores apontam como comprovação empírica dessa afirmação o Consenso de Washington, política estabelecida pelo Fundo Monetário Internacional (FMI ou “Fundo”) em 1989, por meio da qual os bancos internacionais impuseram aos países em desenvolvimento, que se encontravam com sérias dificuldades estruturais, uma série de medidas econômicas neoliberais como condição para o recebimento de ajuda financeira. De fato, como pontua Stiglitz (2002, p. 53), essas medidas eram baseadas no tripé: privatização, austeridade fiscal e desregulamentação da economia.




    Nas palavras de Piovesan (2000, p. 242),




    O processo de globalização econômica, inspirado na agenda do chamado “Consenso de Washington”, passou a ser sinônimo das medidas econômicas neoliberais voltadas para a reforma e a estabilização das denominadas “economias emergentes”. Tem por plataforma o neoliberalismo, a redução das despesas públicas, a privatização, a flexibilização das relações de trabalho, a disciplina fiscal para a eliminação do déficit público, a reforma tributária e a abertura do mercado ao comércio exterior.




    Para Bonavides (2009, p. 140), a globalização econômica é um movimento deliberadamente inspirado em valores capitalistas neoliberais e liderado pelo grupo dos países mais ricos do globo, ou superpotências, e, em tom bastante crítico, afirma o autor: “onde, ontem, medravam as ideologias de dominação e as ditaduras fatais à liberdade e à civilização, hoje medram os interesses das superpotências, que governam os rumos da globalização.”




    Entre os filósofos, colhe-se, em sentido análogo, a contribuição de Oliveira (2010, p. 225), para quem




    A Globalização é o resultado de opções políticas específicas, marcadas por inúmeros pressupostos, radicados em determinada teoria econômica, o neoliberalismo, que toma a hegemonia sistêmica que caracteriza a dinâmica das sociedades capitalistas como o elemento central de sua leitura da realidade econômica atual.




    Na opinião desses autores, portanto, a globalização, do ponto de vista ideológico, não é uma fórmula vazia e não pode ser entendida como um processo espontâneo. Antes, a globalização é um fenômeno econômico de feições ideológicas bem definidas. Para compreender melhor esse viés ideológico da globalização econômica, no entanto, é necessário investigar o contexto histórico em que tal fenômeno ganhou força.




    Sachs (1998, p. 2-3) sustenta que a tendência de propagação do capitalismo constitui uma das notas essenciais do processo de globalização. Para o autor, a globalização se iniciou com as grandes navegações no período de Vasco da Gama e evoluiu continuamente desde então, acompanhando o desenvolvimento do Capitalismo que teve sua infância com a expansão marítima-comercial em direção ao Oceano Índico; sua adolescência com o desenvolvimento do comércio na Renascença, em especial nas cidades de Gênova, Veneza, Sevilha e Lisboa; e sua primeira fase adulta nos séculos XVIII e XIX, com centro em Amsterdã e na Inglaterra. (SACHS, 1998, 3).




    Faria (1999, p. 61), embora também reconhecendo que a globalização não é um fenômeno recente, explica, porém, que o termo “globalização econômica” ganhou força e significado a partir das inúmeras e importantes transformações ocorridas nas décadas de 70, 80 e 90, no âmbito institucional, político, comercial, financeiro e tecnológico, impulsionadas pela crise do padrão monetário mundial (com o fim da paridade dólar – ouro) e dos choques do petróleo de 1973/1974 e 1978/1979.




    De acordo com o referido autor, a crise do padrão monetário ocasionou a erosão do dólar como moeda-reserva internacional, ocasionando a flutuação do câmbio, o enfraquecimento da regulação prevista no tratado de Bretton Woods e a abertura do mercado dos países desenvolvidos aos produtos industrializados provenientes dos países em desenvolvimento. Os choques do petróleo, por outro lado, desencadearam o aumento súbito e vertiginoso do preço relativo dos bens, provocando crise de lucratividade, desequilíbrios comerciais, instabilidade das taxas de câmbio e de juros, descontrole dos balanços de pagamentos, agravamento das dívidas externas dos países em desenvolvimento, aumento da inflação, estagnação do crescimento econômico e paralisação temporária dos mercados. Como resposta a essa situação de crise e estagnação econômica ocorreu “[...] a progressiva desregulamentação dos mercados financeiros, a crescente revogação dos monopólios estatais e a veloz abertura no comércio mundial de serviços de informação.” (FARIA, 1999, p. 61-65).




    Desde a crise do liberalismo que culminou com a quebra da bolsa de Nova York em 1929, imperavam as ideias de John Maynard Keynes, que defendia, em seu livro “Teoria geral do emprego, do juro e da moeda”, a intervenção do Estado na economia para regular a preferência pela liquidez da moeda, o estímulo para investir e a propensão a consumir, criando, dessa forma, um contraponto ao laissez faire e à autorregulação defendida pelos teóricos clássicos desde Adam Smith. (HUGON, 2009, p. 405-412). Com a aplicação das teorias keynesianas, os países centrais experimentaram três décadas de significativo crescimento econômico. (HOBSBAWN, 1988, p. 221).




    Na crise de 1973, entretanto, os governos europeus de matriz keynesiana se mostraram ineficazes em apresentar uma resposta rápida, abrindo espaço para que as correntes liberais retomassem a hegemonia. (LEITÃO, 2010, p. 29). Pode-se dizer, portanto, que o ápice do processo de globalização coincide com o momento histórico em que, em crise, o sistema capitalista se reinventa de maneira mais radical, sob a bandeira do neoliberalismo.




    Em que pese a inegável importância dessa circunstância histórica, fatores políticos-institucionais contribuíram de modo decisivo para que o processo de globalização ganhasse as feições neoliberais hoje observadas. Stiglitz (2002, p. 3-22) fornece grandiosa contribuição para compreensão desse aspecto, na medida em que analisa o processo de globalização que ganhou força nas últimas décadas a partir de sua intrincada relação com as atividades desenvolvidas pelas instituições financeiras ligadas às nações unidas: Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial e Organização Mundial do Comércio.




    Como lembra o prêmio Nobel em economia, o Fundo e o Banco Mundial foram criados como resultado da Conferência das Nações Unidas realizada na cidade de Breton Woods em julho de 1944. A denominação completa do Banco Mundial é Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), o que demonstra, de modo inequívoco, qual o seu propósito inicial. A ideia no início era, portanto, criar órgãos internacionais que coordenassem os esforços e facilitassem a reconstrução da Europa pós-guerra. (STIGLITZ, 2002, p. 11).




    Por trás da criação do FMI, como pontua Stiglitz (2002, p. 12), está uma ideia central fortemente influenciada pelas teorias Keynesianas, as quais foram largamente aplicadas como resposta à crise de 30: a ideia de que, muitas vezes, o livre mercado não funciona bem e necessita de intervenção de um órgão que exerça a função de planejamento e coordenação, como o Estado no âmbito nacional. O Fundo Monetário Internacional, então, fora fundado com a crença de que, para estabilizar a economia mundial, fazia-se necessário uma ação coletiva a nível global, assim como a criação da ONU apoiou-se na crença de que uma ação coletiva era necessária para estabilizar a política internacional.




    Apesar de ter sido projetado em uma situação excepcional, o Fundo Monetário Internacional continuou em atividade após a reconstrução da Europa. Superada a crise econômica da década de 70, o FMI desempenhou um papel central na assistência financeira aos países em desenvolvimento da América Latina, cujas estruturas econômicas encontravam-se bastante debilitadas. De modo semelhante, após a queda do muro de Berlim, o Fundo tomou a frente no processo de auxílio aos países que iniciavam a transição para a economia de mercado. Some-se a isso o fato de que, mesmo os países que não necessitam do suporte financeiro direto do Fundo, consideram importante sua aprovação, como meio de facilitar o acesso ao mercado internacional de crédito. Tudo isso tem reforçado a centralidade do Fundo Monetário Internacional no cenário internacional, que, atualmente, desempenha um papel de supremacia na economia mundial. (STIGLITZ, 2002, p. 14, 17-18).




    Desde a década de 80, entretanto, o apoio financeiro do Fundo só é concedido mediante acerto para o cumprimento estrito de uma cartilha econômica caracterizada pela ideologia liberal, especialmente marcada pela exigência de abertura do mercado e adoção de medidas de austeridade fiscal. (STIGLITZ, 2002, p. 13,18). Essa cartilha foi corporificada no chamado Consenso de Washington, que representava o pensamento comum do FMI, do Banco Mundial e do Tesouro norte-americano. Para Stiglitz (2002, p. 15), as exigências liberais do consenso de Washington têm contribuído para que as instituições financeiras internacionais, em especial o Fundo Monetário Internacional, tenham falhado em alcançar seus propósitos iniciais.




    Ademais, o Fundo Monetário Internacional é controlado pelo denominado G-7, grupo composto pelos sete países que, em tese, teriam as economias mais pujantes do planeta. Esse grupo é formado por Estados Unidos, Japão, Alemanha, Canadá, Itália, França, e Reino Unido. Os Estados Unidos, porém, são o único país com poder de veto. Aspecto fundamental para compreender esse organismo internacional é o fato de que os países são representados nas reuniões por seus Ministros de Estado das Finanças ou pelos presidentes dos respectivos bancos centrais. Trata-se de pessoas que atuam no mercado financeiro e que voltarão para o mercado financeiro após cumprirem seus mandatos. Em suma, portanto, o FMI, assim como as demais instituições financeiras internacionais, é controlado por pessoas que, em última instância, representam os interesses financeiros de grupos corporativos que atuam nos países mais ricos do globo. (STIGLITZ, 2002, p. 18-19).




    Diante do exposto, pode-se afirmar que globalização econômica é o processo, facilitado pelos avanços tecnológicos, através do qual o capitalismo, agindo por meio das grandes corporações e instituições financeiras transnacionais, se impõe gradativamente como sistema econômico hegemônico, consagrando, em escala global, a partir da década de 70, os valores neoliberais e a lógica de mercado a eles inerente.




    Essas características, como se verá logo adiante, têm forte impacto sobre a soberania dos Estados e, consequentemente, sobre a capacidade destes de dar observância às normas instituidoras de direitos econômicos e sociais. Por tal motivo, a compreensão do fenômeno da globalização econômica, e de suas imbricadas relações com a atividade dos Estados, revela-se fundamental para compreender, enfim, o contexto em que são discutidas as estratégias para redução da pobreza.




    
2.2 - A soberania na era da globalização




    O conceito de soberania surge como condição essencial para a construção do Estado Moderno, como ensina Bonavides (2012, passim). Faria (1999), associando a ideia de nação à de soberania, entende que essa última seria o




    [...] direito de uma comunidade ou de um povo de se autodeterminar politicamente e de fazer valer, dentro de seu território, a universalidade de suas decisões, como o resultado objetivo da capacidade de uma sociedade historicamente integrada de se constituir livremente e de se organizar de modo independente.




    Bodin e Hobbes foram pioneiros na teorização da soberania. O primeiro enfatizava o monopólio do poder legislativo do Estado, ao passo que Hobbes apontava que era o monopólio do uso da força ou da coerção física que caracterizava a soberania. Hobbes entendia o conceito de soberania dentro da perspectiva do Estado Absoluto. (MIRANDA, 2004). Posteriormente, essa concepção é significativamente modificada a partir das ideias de Rousseau (2000, p. 39-40), para quem a soberania não é “[...] mais que o exercício da vontade geral [...]” e, por tal motivo, não pode ser alienada ou dividida.




    Aproveitando-se dos termos propostos acima, pode-se dizer, em outras palavras, que soberania é o poder de autodeterminação de um povo dentro do território que ocupa e no qual faz valer suas decisões políticas, agindo de modo independente em relação a outros povos politicamente organizados.




    Diante da força dos grandes grupos corporativos transnacionais e das imposições de medidas neoliberais pelos bancos internacionais, questiona-se, atualmente, se o Estado poderá fazer valer suas decisões políticas, mantendo sua soberania, atributo inerente à própria concepção de Estado. Estão em jogo a independência e a autonomia dos Estados. (OLIVEIRA, 2006).3




    Em face do contexto apresentado, Pfetsch (1998, p. 106-107) indica que existem pelo menos três correntes de pensamento acerca das consequências da globalização, a saber: os economistas liberais, como Sachs, que enxergam na globalização um meio de fazer prevalecer os benefícios de bem-estar; os neomarxistas e keynesianos, como Scharpf, que vislumbram a perda de confiança e de soberania do Estado, com o consequente surgimento de crises sociais; e os representantes da escola intervencionista, como Glyn, para quem a globalização traz boas possibilidades no que diz respeito à competência reguladora do Estado.




    Pfetsch (1998, p. 103), não obstante, parece se filiar à segunda corrente. Isto é, para o referido autor a globalização representa uma ameaça à soberania do Estado, pois




    […] o aumento das atividades internacionais, que um estado nacional sozinho não dá conta de realizar; a abertura dos mercados, como conseqüência da constituição de um mercado interno europeu e da liberalização mundial do comércio, desencadeou processos que ignoram, em larga medida, a autoridade dos Estados nacionais.




    Scharpf (2011, p. 11), ao analisar os desafios dos Estados europeus diante do processo de globalização, examina os diversos setores afetados pelas mudanças econômicas pós-crise de 1970, pontuando, por exemplo, os efeitos dessas transformações sobre o emprego e sobre a política fiscal, chegando a conclusão de que




    Em um ambiente internacional de mercados abertos de produtos e capitais, os países são embaraçados no uso de muitos instrumentos políticos que eles tinham utilizado nas últimas décadas e enfrentam novos desafios para seus objetivos de geração de emprego e viabilidade fiscal do Estado do Bem-Estar Social. (SCHARPF, 2011, p. 11, tradução nossa).4




    Nessa mesma linha de pensamento, Cohen (2003, p. 420) advoga que “[...] os processos de globalização tendem a solapar a capacidade dos Estados para o exercício das funções cruciais de controle e regulação da economia e da sociedade”. Faria (1997, p. 44) afirma, no mesmo sentido, que “[…] a transnacionalização dos mercados debilitou o caráter essencial da soberania”. Para explicar sua assertiva, utiliza-se de dados do Centro de Estudos e Pesquisas sobre as Empresas Multinacionais da Universidade de Paris – X (Nanterre), e informa que, já no começo da década de 80, os maiores conglomerados transnacionais, num total e 886, controlavam praticamente três quartos da produção industrial mundial.




    Esse dado demonstra de modo irrefutável o poder de barganha que tais conglomerados possuem frente aos Estados. O poder econômico concentrado nas mãos desse restrito grupo coloca-os em posição de exigir dos Estados isenções fiscais, obras de infraestrutura, entre outros benefícios, como condições para direcionar os seus investimentos. Decorre dessa circunstância o acirramento da concorrência entre os diversos Estados que competem para atrair os investimentos, na expectativa de gerar crescimento econômico. No fim das contas,




    Não é o Estado que impõe sua ordem jurídica sobre esses conglomerados; são eles que, podendo concentrar suas linhas de produção nos países que oferecerem as melhores contrapartidas para seus investimentos, acabam selecionando as legislações nacionais às quais irão se submeter. (FARIA, 1997, p. 45).




    Para Albuquerque (2010, p. 545-546) a globalização econômica tem como pilar um “Economicismo que se apóia na crença quase religiosa do virtuosismo do mercado e na crítica a qualquer forma de restrição do mesmo, inclusive nas situações em que isso for exigível, visando tutelar a individualidade do homem.” Indo mais além em sua crítica, o autor afirma que, de acordo com a lógica ora predominante no processo de globalização, “Em caso de conflito entre um direito individual e a supremacia dos mercados, deve sempre prevalecer o último, cabendo ao Estado incidir apenas na estrita esfera onde o mercado não se provar competente.” (ALBUQUERQUE, 2010, p. 546).




    Chegando a conclusão bastante similar à de Faria, Albuquerque (2010, p. 547) chama a atenção para o que denomina de “agigantamento inaudito das grandes empresas e corporações”, cujas estratégias de deslocamento de suas estruturas de produção impossibilitam os Estados de lhes controlar minimamente, “[...] dado o hiato entre a natureza cosmopolita da economia capitalista, e o teor nacional das instituições estatais.”




    Analisando a situação dos países latino-americanos no contexto da globalização, Faria (2015, p. 130) destaca a perda da autonomia dos Estados, sobretudo em face de suas incipientes democracias, afirmando que:




    Neste momento em que algumas nações latino-americanas vêm conseguindo manter intocada a democracia representativa, reunindo as condições institucionais mínimas para assegurar a plenitude dos direitos humanos no seu sentido liberal-clássico, ou seja, como direitos voltados ao reconhecimento da propriedade privada, da igualdade jurídica e das liberdades de expressão e iniciativa, as recentes mudanças econômicas no mundo contemporâneo vêm relativizando a autonomia dos Estados nacionais e alimentando uma dissimulada hostilidade contra a própria ideia de democracia, nas sociedades periféricas e dependentes.




    Após elucidar a conjuntura acima, isto é, depois de ressaltar a fragilidade das democracias e economias latino-americanas, Faria (2015, p. 131) questiona a possibilidade de coexistência dessas democracias frágeis com a adoção de políticas econômicas ortodoxas impostas aos países latino-americanos por organizações financeiras transnacionais, como o Banco Mundial e o FMI, cuja cartilha liberal inclui a limitação de demanda, redução da produção por habitante, do nível de uso da capacidade de produção disponível, com efeitos como a deterioração na distribuição de renda e do padrão de vida de contingentes expressivos da população.




    Faria (2015, p. 135) alerta, ainda, para a precária participação dos países latinos nos organismos financeiros internacionais, asseverando que




    [...] as nações latino-americanas têm participado mais como detentoras passivas do que como gestoras ativas das vantagens e resultados alcançados pelos organismos internacionais multilaterais que, paradoxalmente, ajudaram a criar. No âmbito desses organismos, a nações latino-americanas muitas vezes são tratadas como permanente fonte de problemas, acusadas de violar direitos fundamentais, degradar o meio ambiente, fomentar migrações, ignorar a propriedade intelectual e impor o protecionismo comercial.




    Em face desses argumentos, Faria (2015, p. 137), embora reconhecendo, num primeiro momento, o aumento de competitividade e os ganhos de escala proporcionados pela a progressiva inserção de um Estado numa economia globalizada, conclui, de modo categórico, que, num segundo momento, o resultado desse processo é a redução da soberania nacional e da autonomia política.




    Entre os que veem na globalização uma ameaça à soberania, destaca-se, ainda, Bonavides (2009, p. 142), para quem as consequências da globalização “[...] poderão se configurar fatais caso as formulações do neoliberalismo prevaleçam e continuem a conduzir, sem contraste, a política de concretização da globalidade”. Hobsbawm (2007, p. 41), em sentido análogo, aponta as ameaças da globalização para o poder do Estado de conduzir suas políticas, já que, de acordo com seu pensamento,




    Temos uma economia mundial em rápida globalização, baseada em empresas privadas transnacionais que se esforçam ao máximo para viver fora do alcance das leis e dos impostos do Estado, o que limita fortemente a capacidade dos governos, mesmo os mais poderosos, de controlar as economias nacionais.




    A corrente neomarxista ou keynesiana parece estar com a razão, como corrobora o rol de autores acima citados. Partindo do pressuposto de que o processo de globalização adquire, após a crise do petróleo da década de 70, índole essencialmente neoliberal, não há como conceber tal processo, nos moldes em que se apresenta atualmente, senão como uma ameaça ao modelo tradicional de soberania, sobretudo para os países em desenvolvimento.




    Tomando-se o exemplo dos países da América Latina, observa-se a nítida desigualdade de condições de concorrência no mercado internacional. Esses países, que alcançaram a industrialização tardiamente e de modo irregular, sofreram durante cinco séculos com a exploração dos países industrializados, que os reduziram à condição de fornecedores de matéria-prima e de mercado consumidor para os produtos manufaturados, o que comprometeu em diversos aspectos as bases de suas já debilitadas economias. (GALEANO, 2010, passim).




    No entanto, antes de superar as graves dificuldades e deficiências decorrentes de séculos de exploração e submissão, tais países se veem em um ambiente internacional de acirrada competição, sem qualquer poder de barganha ou de resistência às imposições neoliberais dos conglomerados transnacionais que agem por intermédio das instituições financeiras internacionais, como o FMI, o que restou demonstrado com o Consenso de Washington.




    É difícil vislumbrar, nesses moldes de globalização, as perspectivas positivas de bem-estar que liberais, como Sachs e Dolar, preveem. Se, por um lado, é certo que a globalização cria boas oportunidades; por outro, tais oportunidades são distribuídas de modo desigual, beneficiando os países mais ricos, em detrimento dos mais pobres. Esse fato é reconhecido pela própria Organização das Nações Unidas (ONU), como se observa no Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH) do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) de ١٩٩٩. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, ١٩٩٩).




    A conclusão a que se chega, portanto, é a de que o processo de globalização da economia afeta a soberania dos Estados, sobretudo a dos países em desenvolvimento, restringindo-a.




    
2.3 - Globalização, pobreza e direitos sociais




    Ao analisar os efeitos da globalização econômica, Stiglitz (2002, p. 4) não nega os benefícios alcançados por alguns países. Pelo contrário, reconhece que a abertura para o mercado internacional tem proporcionado a muitos países níveis de crescimento econômico que não seriam possíveis em outro contexto. O crescimento das exportações, por exemplo, desempenha um papel central na política industrial que tem trazidos muitos ganhos para alguns Estados asiáticos e melhorado significativamente a vida de muitas pessoas.




    Além disso, a globalização tem reduzido as distâncias e, consequentemente, o sentimento de isolamento, proporcionando a pessoas que vivem nos países em desenvolvimento o acesso a um nível de conhecimento muito superior ao que, mesmo as pessoas mais abastadas, poderiam alcançar um século atrás. Os próprios protestos antiglobalização, organizados por meio do uso da rede mundial de computadores, servem como ilustração das possibilidades positivas do processo de globalização. Ademais, a globalização, compreendida como força motriz por trás das exigências para abertura de mercado, pode ocasionar, ao lado das consequências negativas decorrentes da entrada de produtos importados nos mercados dos países em desenvolvimento, alguns corolários positivos, como a redução de preços de alguns bens, como ocorreu na Jamaica. (STIGLITZ, 2002, p. 5).




    Nada obstante, as promessas da globalização não se concretizaram para todos. Na verdade, apesar de o mundo ter experimentado na década de 90 um crescimento econômico médio de 2,5% ao ano, o número de pessoas consideradas pobres sob o critério exclusivamente monetário cresceu no mesmo período. Na África, as aspirações alimentadas pelos processos de independência não foram alcançadas e, ao contrário, o continente observou o agravamento da miséria e o declínio dos padrões de vida. (STIGLITZ, 2002, p. 5).




    Na Rússia, assim como em outros países que fizeram a transição do comunismo para a economia de mercado, a promessa de uma inédita prosperidade transformou-se, na verdade, em uma situação de pobreza sem precedentes. Realidades parecidas são compartilhadas por países da América Latina. (STIGLITZ, 2002, p. 6).




    A verdade é que forçar países com parques industriais débeis a liberalizarem o mercado, colocando suas vulneráveis indústrias em competição aberta com indústrias estrangeiras fortemente estruturadas, mostrou-se desastroso para muitas economias em desenvolvimento, que viram suas industrias perderem espaço, com a consequente redução do nível de emprego, trazendo a pobreza como resultado. (STIGLITZ, 2002, p. 17).




    De acordo com Stiglitz (2002, p. 6-7), existe um certo paradoxo nas atitudes dos países ocidentais desenvolvidos no concernente ao estabelecimento das regras em que se dá o processo de globalização: eles exigem dos países em desenvolvimento a eliminação de barreiras, mas têm mantido suas restrições à entrada de produtos agrícolas provenientes dos países pobres, privando-os da tão necessária renda decorrente de exportações. Do mesmo modo, os países que dirigem as instituições à frente do processo de globalização impõem a extinção do subsídio governamental à atividade agrícola nos países em desenvolvimento, mas eles próprios subsidiam suas produções agrícolas.




    Outro aspecto prejudicial aos países em desenvolvimento foi o encrudescimento, por meio dos arranjos pactuados no Uruguay Round, das regras internacionais sobre direito de propriedade, o que encareceu demasiadamente a produção de medicamentos por países como Brasil e Índia. Em resumo, “[...] o Ocidente tem determinando a agenda da globalização, garantindo que ela agregue uma parcela desproporcional dos benefícios, à custa do mundo em desenvolvimento. [...] O resultado foi que alguns dos países mais pobres do mundo tornaram-se, realmente, piores.” (STGLITZ, 2002, p. 7, tradução nossa).5




    Não bastasse o fato de não proporcionar os benefícios prometidos ou ao menos esperados, a globalização apresenta um preço bastante alto, pois, via de regra, compromete de modo preocupante os recursos naturais, corrompe o processo político e provoca mudanças culturais, sem outorgar o tempo necessário para uma adaptação adequada. (STIGLITZ, 2002, p. 8).




    A globalização, como já restou demonstrado neste trabalho, representa, após a crise do petróleo da década de 70, o abandono das ideias keynesianas e a radicalização dos postulados liberais. Com esse viés, a ideia do Estado mínimo ressurge fortalecida. Mais que isso, com a generalização da lógica neoliberal imposta pelos países mais ricos do globo e pelos conglomerados transnacionais, os países pobres, onde há maior violação aos direitos sociais, se veem obrigados a adotar a concepção de estado como mero garantidor da ordem. Com sua autonomia mitigada e inserido num mercado internacional de concorrência acirrada, o Estado já não possui o mesmo poder para tornar efetivos os direitos sociais. O resultado disso é o agravamento da pobreza e das desigualdades sociais.




    A relação entre globalização e pobreza é reconhecida pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e também pelo Banco Mundial, como salienta Piovesan (2012, p. 252), concluindo que “a globalização econômica tem agravado ainda mais as desigualdades sociais, aprofundando as marcas da pobreza absoluta e da exclusão social”. Santos (1997, passim), embora com outros fundamentos, chega à mesma conclusão. De acordo com o Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH) de 1999 do PNUD, cujo título é “A globalização com face humana”,




    O quinto da população mundial dos países mais ricos desfruta de 82% da ampliação do comércio de exportação e de 68% da inversão estrangeira direta, ao passo que o quinto inferior conta com apenas algo mais de 1%. Essas tendências reforçam a estagnação econômica e o baixo desenvolvimento humano. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1999, p. 3, tradução nossa).6




    Müller (2005) aponta a mesma congruência entre pobreza e globalização, ao afirmar que




    De acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), dois bilhões de pessoas estão desempregadas ou subempregadas, e mais de um bilhão vivem na pobreza. O número de analfabetos chega a um bilhão, mais de 800 milhões experimentam fome aguda e o exército dos desabrigados aumenta praticamente em todos os países. Quase quatro bilhões de pessoas vivem em países com uma renda per capita anual inferior a mil e quinhentos dólares.




    Essa miséria não cai do céu; e cada vez menos ela pode ser atribuída ao chamado subdesenvolvimento. A desregulamentação em escala mundial, designada de forma semanticamente inofensiva com o termo “globalização”, elimina, por exemplo, tarifas alfandegárias destinadas a proteger produtores e mercados locais e regionais. Assim, produtores de países pequenos submetem-se a uma concorrência internacional que, muitas vezes, não conseguem enfrentar. Fica minada a possibilidade de os governos nacionais protegerem sua economia e monitorarem com autonomia os seus sistemas financeiros.




    Essa conjuntura de desigualdade é particularmente grave na América Latina, que é o continente mais desigual do mundo, de acordo com relatório conjunto do PNUD, da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e do Instituto de Economia Aplicada (IPEA) (2003).




    Tratando dos efeitos da globalização no continente latino-americano, Elízaga (2011, p. 156-157) relata que a chamada “crise da dívida externa”, ocorrida em meados da década de 70, proporcionou a oportunidade para que os organismos internacionais dessem início ao ciclo neoliberal na América Latina. De acordo com a autora, tais instituições se serviram da fragilidade dos países latino-americanos para impor medidas como privatização das companhias estatais, redução do déficit fiscal mediante a redução o gasto público, transferência de recursos por meio das exportações e pagamento da dívida externa, além do apoderamento de vastos setores da economia e da política por grupos empresariais nacionais e estrangeiros.




    Esse “[...] ajustamento estrutural representou a queda mais violenta da atividade económica e pública-social dos nossos países na história moderna.” (ELÍZAGA, 2011, p. 156, tradução nossa).7 Além disso, Elízaga (2011, p. 157, tradução nossa) sustenta que “O efeito da desorganização foi brutal e foi a justificativa para o empobrecimento radical e a exclusão de uma parte significativa das sociedades latino-americanas.”8




    O Relatório de Desenvolvimento Humano – RDH do PNUD relativo aos anos de 2007/2008 aponta que o coeficiente Gini, que mede a desigualdade na distribuição de renda, é em todos os países da América Latina superior às médias internacionais. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2008d). No mencionado relatório conjunto da CEPAL, IPEA e PNUD (2003), denominado “Rumo ao objetivo do milênio de reduzir a pobreza na América Latina e o Caribe”, também há o reconhecimento de que o crescimento econômico não gera necessariamente a superação da pobreza. No texto do relatório extrai-se a seguinte afirmativa:
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